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PREFEITURA MUNICIPAL DO NATAL
Secretaria Municipal de Administração~ Recursos Humanos e Finanças

Secretaria Adjunta de Previdência Social

.----------

ILei 2.145 de 20 de junho de 1973 com as
alterações efetuadas pela Lei 2.183/73.

Dá nova ~rganização ao Instituto de Previdência dos
Servidores de Natal- IPREVINAT e dá outras

providências.
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llrSTITUTO DE PREVID~NCIA DOS SERVIDORES DE NATAL

I P R E V I N h T
~M_'_

I

LE~ ~~ 2.1{S, DE 20 DE JUNHO

DE 1973

\ , ~

Da nova organiz8çno ao

Instituto de Previdência

dos Servidores de Natal

IPREVIN1J.~r. o üá outras pr.2,
A

virlenci8.:3 .

Altera, rovüga dispositivos

da Lei nQ 2.145, ~e 20 de,
junho de 19730 da outras r

.

'"

.

provldenc1::u~ .

NATAL = lHO emANmi DO NORTE

AV. ]'LORI1\NO :PE]~XOTO, :536 ..'
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LEI NQ 2.145, DE 20 DE :JULHO DE 1973.

D~ nova organizaçao ao Instituto

de Pr8vid~ncia dos Servidores de

Natal - IPREVINAT = e d~ outras

providências.

O PREFEITO MUNICIPAL Da NATAL,

Faço saber qUG a Câmara Municipal aprovou 8 eu san

ciono a seguinte Lei:

TíTULO

Do Instituto de Previdência

CAP fTULO I

Da Denominaç~o e Finalidade

1\ ['t. 1
Q

- O M o n t G P i o cI o s F LI n c i o n á r i o s M \ lJl i c i
p a i:3

'

d 11 1\1<d; ;1,]., c:]~ i ar1 o
p 81 a L e i n

Q
3, :.;111' 03 de s o te m b r o d 8 192/1

r:['(HI~;'fu:rm<EllJp' ).8 Loi nÇ1 1..'730, do 31 de janeiro de 1960, no
I

aLuo). In~3titIJt.ude Previdência dos ~;8rvidores do Município de

Natol
_ IPREVINAT - de agora em diante donominado Inst'twto de

Previd~ncia dos Servidores do Natal - IPREVINAT -, com sada em

Natal, capital do Estado do Rio Grando do Nvrte, constitui S8~

viço público cJl?scentralizado do -fjatureza autárqui'b, com autonQ

m.ia adll1.inistraLiva e financeira, gozando dos mesmos clirl3:itos o

1/;lld,i\l~UnS assEJ')urados à Fazl3nda r~unicipal.

Art. 2Q - O IPREVINAT tem por finalidadu S8r o

,
01'

g~íu do P 1'8vidÉiJ'Icio e ass i8 tê neia d CJS se J:v ido ro s rnunic ipais du

I~<d.cll, bem com'J de seus dupondonteu, concentrando todas as uPE.

I'aç~ons
,

ne C8880 t' ias ao cumprirnGnto dessa Finalidade.
,... ( ,...'

p :\]~ 8 g r a f o Uni c o - S iJ !TI P r e j LJ.LZo d a:3 f u n ç LIe s J:8 r C!r i

d][, 1)I:!~;t;8 a]~ti]o, ,o IPREVINAT prlJpD]~cionDrá, ainda, DOS SBUD '

b(! !"lUl'.i.c.i.Éir i(J::, , 8lT1prE~stirnos '3irnpliJs n/ou para aquÜ>içilo IJU cl)n~

1:.11,11;:;]0 1.\13 cu,:,a pI'ópria, do :)cordo com o 13stabol(3Cido em ror;lul":~

.

111\I \;tI li 13m J.nn I.ruçõ8S a

"./

~3Dr']IT\ bai.x<:uj:3[3 pula sua acJminis
I ral;::]O,

\
"

:~r ,J," !" lJ "
C"

I'
\..\ .

-'

,.J I:.,I~) ro ,:;DIlvas.

rsntabilidacJ8 o liquidez da aplic~

, ,

-..,1.. "
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CAPíTULO 11

Dos 08n8fici~rios

Art. 3Q - 550 segurados obrigat6rios UQ IPREVINAT:

I - tosds OS servidores do Município do Natal que pr8~

tarem serviços Qü natureza não eventual;

11 - todos os sorvidores das autarquias municipais, que

se encontrem em situação idêntica;

111 - todos OS inativos do municlpio, com direito a prQ

vontos.

~ lQ

outro emprogo

me d13sta Lei,

aO:3 referidos

~~ :2Q

dEi :,.1.1ju í ta ;:10

-As possoas referidas nostu artigo, uxorcunt~s du

uu atividade acumulaveis, que as submetam ao rogi

s50 obrigatoriamento segurados, no quu concorno /
empregos ou atividodos.

- O aposontado, quo voltar a trabalhar om ativid~

rugimo dosta Loi, 8er:6 novamonte filÜlIlo ao ~Jist~~

111li , IHJlldo-.lho Dssegurado, Gm caso do afastamento dofinitivo d~r

::d...i.v:i.d,ICJU,oCJ, por morte, aos sous dependentes, um pecúlio 13m /
C()l'L'(J::'IJ1.lnd(]r!ci.a com as c:ontribuiçõo:3I'o\iortidaEin8S8l! período

na I'orrna Dm qUC! su dispuser um I'oyulamonl;o, nõu fazendo ju~, a

ljuuisquur outr:]s prestaçõos além da::; quo decorrerom d13 sua clJn

dir;:::ío du aplJsentacJo.

, § 3g ~ Incluum-s~, ionda, clJmo sugurodo do IPREVINAT

I) P r u fui t o r~LIn i c i P o l, o s Vo r e a d D r IJn 8 o ~J o C U p::1n tu s LI c' C
2' e g I] ~3 um

I: (JrnLB::~()I].

:1
(~

'2 - t r::1cu 1ta ti
í!); ., to d a v ií~., a o p ç 5 o p ,U Q C D 11t r .i b u i I'

no Prc'!'ui.i:.:J r'lunicipal, aos Voroacloros iJ <:tos quu U><drC'JrOI11 caI'

IJOB 0111 COn1.lE:s::;O, quando estiverEim IJinculados a outro si::;turn::l /
p r (Jv:. LiUriCi ií,ri o I 8 ~.t n dun 1 ou f od o r a J. '.

§ 5Q - A opç5o da que trata o par6grofo antorior somoD

to :HJI'.:í admitiLla at.ó 3D (trinta) d.i.as da vigência da pru:30nto

Lo ). I
[!, P[1n; o!: i n vy s ti d IJr a S p (Js Lo r i CIr u s, d o i g LJa 1 P J:;JZU, c:(Iri tE.

do 1,Ia dutn dei c'uspocti\l8 posso.

P!'~> ,j~! - 1\ perda cJa cjua,liclc:tclu cJI:! :,13gurado .imjJ()[,~2\r<í 110

,;.),JI,ii:.lrJílCIEI do:. Ji1'uitOB ill8l'onto:3 n 8SGa condiç::)o.

} ';,(1.. I\~I suqurDdo, que c.luix.ar lil3 oxurcer at.i.v:iJnd(1 /
qUI! ':I ~::lJl:llnutiJ 00 ['OçlÍ.mu closta LU,i, t) pnrr,Ütido mantul: <J 1.:Dncliç:õo

.10 h:.lI;I..I):ailo~ cJc::do quu passo n oFot.uaI', fJlJm inturrup,;ao,
() pnçl~.

111:111.:1 mdn::.aJ. du::; c:ontribuiçõos l'UfE!J:ontoE, à suo portEi CJ fI do ~I~.

...~..,,'.:'.., ~ :.

.
"

( .
i'\ ll.:.' ;11 CI.

i
/ .,. ,.... ... -- I.'
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Parágrafo único - O pagamento a que se refere ente arti

go não pod8r~* após a opção do segurado I ser interrompido por

mais de 60 (sEH3é3enta)diéls conoecutt'TOS, sob pena da ()lililinação'

:Lmediata do segurado do quadro de contribuintes e, cunsequcnte.-

mente, da perda de seus ben()ficÍélri.o:3, dD direi to a qualquer be

nef{cio.

CAPíTULO 111

Dos Dependentes

Art. 6Q - Consideram-se dependentes do segurado,

os efeitos desta Lei:

para

I - a esposa, o marido inválido, civil ou ealaâ~astica~

mente casados, os filhos de qualquer condição e os enteados,
I

quando inválidos, ou menores, VETADO e as filhas e enteadas s01

-beiras, viúvas ou desquitadas, sem renda própria, enquanto viv.~

rem da dependência dos pais, ou inválidas;

11 - a companheira do contribuintes

ou viúvo, por prazo não inferior a 3(três)

'~bitação conjugal, inscrita at~ a data do seu falecimento, e o

vari:LI)inválido nas mesmas ~ondiçoe:::;
,

'"
,

I Ir - o pai invalido e a mae;

IV ..! os irmãos de ambos os sexos, quando invál ido:::

mUllo:ceu de 18 (dezoito) anos, ou 21 (vinte e hum) ano~3, :::e estu

solteiro, desquitado

anos consecutivos de

ou

§ l~; -
() segurado poderá designar em vida, para fin::: de

8~::3:i.:Jt8nciél '3 IIl:I:ô?vidência, urnapessoa que, viva so'bsua total d2,
pend;;ncia econ;3In.i.ca, e que seja menor de 18 (dezoito) ou maior'
d,;:) 70 (:3ctenta) anos, ou inválida.

§ 2Q - A designação somente será maritida, todavia., na
f'alt~l d08 depen/lentes enumeradosnos {tens deste artigo.

§ 3Q .- Para os efeitos desta Lei, . consideram-Ge também
inv:~U_d(Jn o:::: maJorcs de 70 (setenta) anos.

Art. 7!1 .. A existência de dependentes de qualquer elas

clan~:()::: exclui. d,o direito à prcstaç~tO todos os outros das elas

8E~U :::nt)f1eq1J.f!ll"tÜ::;"

§ lQ ... lI(ediante declaração oscrita do segurado,

penderd:;es ind,i.cados no {tem :rIl pod erão concorrer com a.

ou c:or] (I maTIdo inválido, salvo se :::x.istj;rem filhOfJ com
r,~tpr;.~B 1;;:lçõeEl.

os de

espona. '
dire:Lto

~I
;:~!~ .. 0;3:0 ter,g: dire,Lto à pres'l;aç::lo, o conjugc! d<:':::quLt;,},

lil I i,l ),j'i.o::aillenc;e, ao qual niío tenha sido assegurada:l pe:c q,~

)I;::~I) I: PJ1.i.rnult)/3, nem a IIlulher que ;;Ie nn:~ontre na s:LLua(;;:o TIT!~

'I Lwl:I nr: artigo :~34, do C(~;êligo Civ:U.
~,

.,.';!! ..~r~;:o e:x:istã.:nêlo côn~jugn com direito ;~ prl:'st<'.r;,ão, ou
~. I'~

:ti<:,11;.)::,De:: reder jdos no pa.:ragl'afo anterior, a cota d.e :pen~:ao nOT

11.:,jIJlH1;1 atr:L1JU{da àquele, caberá ao beneficiário i.ndlcado

,..,11I,- .

~

....
no

-
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{tem 11, do arte 6Q.

§ '
,

4Q .. Nas hipoteso:.:; de desquiti?amigavel com ou sem

percepção de alimentos, o desquite litigioso com direito a

alimentos, a cota de pensão será equi1mti'Y,lamente repartida e,!!

tre o cônjuge sobrevivente e a companheira ou o varão inváli-

do do segura<io.

Art. 8Q - O segurado que, na data da presente Lei,

tenha anteriormente inscrito seu dependente, outra pessoa, noo

termos da antiga Lei do Montepio, e da Lei.nQ 1.738, de 31.0L

1968, e que não esteja classificado no arte 6Q, desta Lei, de~

de que ratifique a inscrição anterior, no prazo de 90(noventa)

dias, a partir da vigência desta, terá a mesma convalidade e

garantidas as prestaç~es ~ pessoa designada.

Art. 9Q - A depond~noia ccon6mica das

das nos {tens I e 11, do arte 6Q, ~ prcsl~ida,
d(!VI~ :::nr sc)be j amente comprovada.

pessoas inc1.ic~

e d2.S dema.is '

t
..

_.... ,'o ..
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TíTULO II

De Inscriç~o e Contribuiç~es

CAP f TUl O I

Da Inscrição dos Segurados 8 Dependentes

Art. 10 - Os sogurados 8 seus dependentes est~o su

jeitos à inscrição no IPREVINAT, na forma que se dispuser em

ragulamanto, sendo-lhu') rQrno cidrJ o uoculI1Q1n to comprouatório.

Art. 11 - A inscriç~o dos dependentes incumbo ao

pr6prio segurado 8 ser6 foira, sempro quo possível, no ato de

sua própria inscriçao.

Art. 12 - Ocorrondo o falecimento do segurado, sem

que tenha feito a inscriç~o dos dependentes, a estos ser~ l{c!

t;opr:ome,vê-la,~;alvo dos que para essa qualidade depender'l chJ

I i o fi L 11 ri 011; a (] o 111 V :i.da, p e 1 o s o 9 lJr a do.

Art" 15 - Ocorrendo a r'3vorsêlo, aproveitalllontu DU

;.~u:i.r)t()çp:'aç;:í() do :HJrviçJor,far-se-ií nov.::! inscriç~}o, sondo us /
j:'uufJoc:I;,L\los bBnof'{cios decorrentEH3 d;o' nova situaçÊlo, ;:lcrosci

d u ~; d u q \JI:J10 s a q lJe já tu n h a I.)s 8 g U r a do f o i.to jus, em d e c o I'r (J!l
'

eia dus contribuiç~os antorioros.

Art. 14 O concolamonto da inscriç~o do conjugo
,.

"
.

no :3I:n:aadmitido em face da sontença judicial, que haja ]'UC.s~i,'

IIhl:ieidoa situaçao prevista no Art. :23t~, do Código Civil, ou

mUc!l;lnt.CJcortid::io do desquito litigioso, um que não hajam sido

<\nf:.uqLJI'Eldo~; a1i1llDl1t08,cGrtidão dEi anulaç;:ío de c:asamE!nto uu

pJ:O\lU du óbito.
CAPfTUlo II

Do Vencimento-Base

IIrt. 15 - Ocálculo dO:3 bEJnEJfícios 8 das contI'ibu,i'
,." .

Ç'd:J::; f'a.rn~;EI'.Ú pulo v.erlCimGnto-BaslJ, cJofin..i.do, para os ofuitD~;

UU:;t.iI L.u)., corno as import~3.ncia"IHlqaE ou duvidas ao 1;;13qUI'<H:lo ,

,J tl.i.I.,J.o r'EITI\.llliJJ:.:,tISrio, como sutw{c:Uos, s<l.lários, vE!nl.:irncili~o,:;,

I; ('ill: i>j.C:I';c:,o::, clu funçÊío du ní,VEJl univ8rsil;;!rio, dE! r:L:il:o lu \I.~.

d '..'lI Lr,:,;Jlubd.cI;}[jI3, adicionaiE; pu:r tempo dE:1 sl3rviço, IIH31horia

d ., (11''':.1.'Blém1;0:;, ~3ubs ti tu iç (JOE" I] ra t i f' icaç cios du pI'Odu tiv i.dadE!,
p 1'(J\I('I",t!J:. du apo[,fJntadoria ou disponibilidade.
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~~ 19 - Não S8 incluam no 11onciemtno-baso, us graLi

ficoçõos ovontw1l.S por serviços 8xtraordinários, nem os paçl,9.

Inontos do naturoza ind8niza~éri" como diélrias do viagom, aj.!d,

da de custo, o, rúprosentaçaovl

§ 29 - O vencimento-baso sará a import~ncia corro~

pondente
...

ao mes normal de trabalho.

§ 39 - percobendo o segutgdo mais de um vonciomnto

em caso do acumulação não proibida, ou um voncimento o pensão

permitidos por Lei anteriurJ o voncimunto baso sorá a soma to

tal percebida.

Art. 16 - Para os sogurados contribuintes em dobro
,

mencionados no Art. 59, dosta Loi, o voncimon~u-baso sorO o

último porcebido pelo segurado, sujeitando-so aos percent.uais

cJ8 a u rn13n t o c (Jn c 1:.1d i dos P o 1 o 1"1uni c i p i D, P a r DOS r o s p o c t l. v D~, c a .E.

~I\J~', f uni;: Õn ~; o u o mp I' e 9 os, n ã () p o d o n cJIJ, to cJa v i a , o m n 8 rih U[11a t\h

[t(:d.Ué;O, ::.DI' ,ifrlf(lrl.Ur ao mono1' vencimuntü pago pelo MUllicipio.

TfTULO I II

CAP f TULO (jN:[CO

Dos [)onefícios, 5e1'\lilfos o Jluxílios

A1't. 17 - As prostaçõos asseguradas polo IPREVINAT

Lon:3i.:3tum em bOrlofícios, serlliç08 o auxílios, a saber~

I - Quanto DOS sngurodos:

B) auxílo-natalidodo;

) ' -b aux11io-reclusao;

c) assist6ncia finoncoiro %U habitocionol.

11 - quanto aus düpondontos:

a)

1.:1)

c)

pecúlio;-pCi'nsao;

abono-uduc.oçãu;

1:[1 -. 1:luant.o 80S bunof:Lc.i.oE; um 1]01'01:

a) assisti:irlc:i..a odunl.[Ilejq.i.ca;

1:1) a::; s i8 Úi nc.Lo 1T1!3d .ie O-hU.~i p i tal ar;

c) assist5nclo SOClal.

_..~_.,-_... -- ..
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SEÇÃO I

Dos Oonoffcius u Souiços Quanto 008 Sugurados

SUOSEÇÃO I

Ou AuxIlio-Natalidade

Art. 10 - U ouxlliu-natolidadu garantir6 ~ sugurado I
~

gustonto, ou 00 soguraJu, polo porto du sua esposo noo sogur~

da, ou do companhoiro, DSto no formo do {tom 11, do Art. 6Q
,

uma quantia om dinhoiro, pago de uma 80 voz, VETADO u ~u8l p~

dor6 sor roque rido a partio do 8Q m6s du gustaç5o, n50 podundu

ultrapassar do 3 (trGs) mesos contados. do dota du nOGcim~ntu ,
~

~;lJb puna do por8mpçau.

SLJUSE çÃO II

Ou Au>(Ilio-.l!uclusõl:J

t, ,I (J .: U )

A I' t. 1 :1 - O

I ; U ri t J: .i b u i I; Õ U S

t'
, , ,.

:Juxl.lio-.rucluSDIJBura duvidu, DpuS l;~

munsois, 00 conjunto de depondontos do

I
I

éH.qUl'()do dutunt.d ou ruc.Lusu, quo nêiu porcuba voncirnonto,

)~i.o, BLItJ::.1d i D o li p r li v Un t o do i riS ti v i cIo do, o s (}r ti p (\ 9 o a
(J.5t i v (JI' n Ct c h u f i.o do f u mí 1 i Ct.

Ç'~) /
1 1.'d ..~~

Art. 20 - O auxl1iu-ruclus(1o con,;istirú om uma )'un[]:J/

Illdn:3:J.l fixad.:, o cuncucJid~ nuB turr~o:3 do I\rt. 35, oplicon(JIJ-B8,

1'1U ,) LIU Cou lJ:! r, DS cJi s p o s i ç o (3s r () f u :cIJn t (; ') ~l P o n sã u .
!,rt. 2)

(, . , ,
C.l[J)(l.l.lCJ-rLcluSDo su1'::: instrui lU

c (I m c L !' t i. dão d fi U l:::3 jJ ú c h (] li ...; p r i s (:() í.l[' ...:v LJri t i v o , LJU U''';
:~...;n L, n (,:

c;[In iJuna t ór i a,
"

:] t IJ S t êld (J cJo u f (It i 11o t' li c o 1.h i rnLJn t o li () s u 9 u r :1d (] ,
a p l' i 13a o, f i no a cJ[I p 8 1 a {JLIt o r i cJa d (3 C[l1llP (J tu n to.

Art. L:::~ - O bonufício suró duvido o cuntcu (LI uut.:J rJu

I. f'" ti.', ~)
, ~

[I]CU] hirllunto. uo sogurocJo a prisao1 (} mantido unquonto'

1.1)'::" ::u:: CO:1LlH::tO ou d!;JtunçiJo.

(\ I:t. 2::.; - F<..lucullL.lu u E;uIJur:ldo cl:Jtontc: DLI ru...lu:: u

: UI :: LJI. .:'Illltj C::i,';..ncu cullvurt.i ;;:i ,JIII IJ.i!l:;(iu, u (](J:([li.o'-1 ue:. uc:;':,.I'

,
'

,
!:: ,;.111131: :: UIlIJU p:ll~IU :JU:. SlrUI:i dUpi., rldun tos.

- ....



. ~

~)UOSE çÃO J; j

Du AusisL&ncia Financeira e/ou Hobjtacional

Art& 24 - A assist~ncia financeiro %U habitocio-

na1, prestada diretamente e/ou atravós da instituição finan-

ceira mediante convênio, viso proporcionar ao segurado, den-

tro d s disponibilidades do erório da Autarquia, e obedeci-

das as normas pertinente ao assunto:

I - empréstimo simples;

11 - empréstimo para construç50 ou oquisiçao do
imovel destinado exclusivarr"

t ' d
.on e a suo moro 18.

Art. 25 - Nenhum ompréstimo será concedido Oos se

gurodos em atividades, antos do recolhimento do 12 (doze)

oontribuiç~es mensais.

Art. 26 - Entende-so por"empróstimo simples", p:no

,'ISu[uit.os dustu lei, o realizado o tQXü du juros men!,Lli:.u.!

r::{. (hum por cl:ml:o)8 a prozo~3 do amortizaçõo nõo infelio1'8S

:1 (, (
,. (I

.
,

,.,
)_I.. ..\,;1

ml3ses.n50 superiores LI 12 (dozo)

§

':i .I (] ((j,:z)

1[1.. CI valor do ompré:3tilTlo simplos niJ'o E~xcl!d8r5

v E!z e DOS LI 1 ó r i o m .Ln i m (.:I r c (J .i o n <:l.L d o [:~3ta do, P o t.JG n ,..

do a Prl;l:>idôncia do IPHEVINAT ruduzil' eS~;[J máximo, sempro
(.~

quu D liquidez finoceirLl do Autarquia o I'Bcomondo.

§ 2Çl .. PorQ Q concos s50 do Dmpré;!) timo de que t re] to

1:F.lt,=! ::lrti90, lE!llDr-so-à em considor:Jç:õo o vencimento-llas() do

:;Ul'\!í.,:1eJ:[, na conformidade do disposto em regulamento.

Art. 27 - O empr6stimo do que trata o Itom 11, do I

I\rt. :~lf cJo I/alor nunca superior a 3(J (trinta) scílario~; mIrÜ..

mO!3 J:1;çj.iona;i.:3, i.J rBaliz,Jclo à toxa dD juru,; mensais de l/~

(hurn por cont.o) E? amortizado om pra;~:o nunca superioe D 40

(quacIJnta e oit.o) moses não podendo :301' I'uformQcJo, obt'doci

do~; IJ!) princ.i.pios u normas fuderais portinentes à matGrin.

Pnr::Çjr.:ifo Únicu - A pre:;;taçiJo arnurtizantt~ do déb.:L

L,;, hipUI,I'Ce:ll'.iCl I'I[]{J podl3ra uL.trap,Hlé;JI aO!3 30 (trinta I'Dr con
I.,.i), cIl) I/UII.,.i.1l101'!i;{J..ba:3o do S(~gu rl:iclu nn ,~';p:Jca da ClJnCEJ:: ::>01. do

(1".\.11,'U:J.IIHJ, rnl:!di:lnto cDnsignuçõo F!m foll'tD do paçlnrno'to,. [) :il3'..
I'ij ::lllfwn'::,ada:, St:1l1 qUE! dis::,1J clucorra rntl'D,;:ão du prazo, na::;

#' ~.
I;IIHII:,I:; u pJ:i:ipCirl;(J8~; om qUE! SU vUl'if'icarorn reLljLJstarn.~hl06 no::,

\I'llii:l.llcnl,ou 13013 ~;8rvidore~3 do r~un1:cipi() du Natal..
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Art. 28 - Nos cálculos para amortização elos ()mprést t-

mos a que se referem os itens I e 11, elo Art. 24, levar. se.-;~r

em conta o a.no de 11 ( onze )meses, a fim de que o r(!sp'i:tivoI
mut1.l,árionão sofra desconto no mês de de~~embro de cada exerc{

<:io.

Art. 29 - N a forma CJuese dispuBer em regulamento,

promoverá o mutu~rio, obrigatoriamente, 1Ullseguro para extiE

ção da divida imobili~ria, por ocorrência do seu falecimento.

Parágrafo Único - O prêmio elo seguro de empréstimo imC2..
bili~rio será recalculado toda vez que houver reajustamen~ dê

saldo devedor, por força resultante do aumento de vencimento e
...

nas mesmas proporçoes.

SEÇÃO 11

Dos Beneficias e Serviços Quanto

aos Dependentes

SUBSEÇÃO I

Do Pecúlio

Art. 30 - O Pecúlio do Instituto dd Previdência elos I

Servidores de Natal - IPREVINAT, ixlGti tu{do pela Lei nQ2 .057,

dE' ''iOdl.~novembro de 1971, no valo:e de C:d~ 3.000, oo( trêr:: mil-
Cl'\U;(!:ll'OS)(ê pagável por mO:ç:Ltedos Geus ;::egurados, ae.s leglt,i

Hlon ]H?:r!,;d;'ic:Lárlos habilitados, de acordo com o estab(leci~(~ ._

nm :f'egulaml,mto', ou em convênio que. pOder,í ser firmado pela
Jlutarqu:i.a com com:vanhia. seguradora"

ParélgraJ'o Único - Na hipóte:::e do SGr firmado convênio
~, rcom [J(;'guradora, somente farao jUG ;10 bemof1cio de que trata

'
Este art1go, o:,: servidores inscritos e que ao mesmo expressa..

mEmte tenham ad.erido.

Art. 31 - Em caso de inv[~ltclGz do ségurado, [:eri: adi-.

Dnt:lclo o pagamento de 50% (cinquc:nta por cento) do pccúl.i0,

fJo,tndo o salde. para ser pago por falecimento do segurado.

I'a:r'éígr,:d'o Único - O beneficia de que trata e:Jte arti
..

{10 :WI'a pago diretamente ao segurado ou ,'W seu repreG(:mt::mtc!r

:1eg:ÚrnuntehabJli tado.

Art.' 3:: - Na inexistêncÜ::L de dependentes, para efeito
de pC)I'cepç:lo de pecúlio, serão p::Lgas pelo IPl1EVINNr, a quem

fLnanc lou, as (;espe::;as de f1meral do segurado, até o limite I

(](o ):J~':; (tr.i.nta por cento) deovalor do pecúlio.

Ar"!;.. 3: - Para o cwnprimcnto elo d.isposto nesta. ::ub~Jc-,
...

(;:,311I :E:Lca (I TP}! [';VINA~r autorizado a :imd:i.vu.ir lUIl ::WglU: o C!TIl
g:r. \1i.-:I, pa].';:I.. 1:::01.:: EJegu:J:'ados, em com:pauh.Laseguradora.

t.I't.. 5,1 .. A J?ref,:!itlcra, ,:u::L\utarq.uias [V[unie tj:taÜ; e a
C;;j'], II~a ['h.I1I:Lc:i.IK',l do Natal, 1'ccolll.er~io mensalmente, ao IJIU!:VI..

I . f ' "1 " t '" ~I.-Id,.',~ t 1',::1):'<1 Ja2:(~r ace a despesa com o pecu 10, a :Lm))()r-al'1aau;!

,1):c',I: )., ':lU (hum cl'm:eiro e cinquenta centavos), por funcic nario

'.:".1,Hu'v.i.dol' 8eu, negurado do refer:ido Inuti tuto, correndo o

..



.'

restante elas elespesas por conta elo IPREVINlcT, devenelo eli ta
....importância ser reajustada, SemprE? que haja aumento elo p:r!~

mio do seguro, pela companhia seguX'<l.dora com a qual mantenha

"a Autarquié) o convenio.

Slms~;çÃo 11

' ! Da Pensão
Art. 35 - A pensão garantirá ao conjunto de dependen

tos do segurado, que falecer após haver integralmente_2(dua~

contribuições mensais, uma ronda mensal de 50% (cinquenta po~
cento) do seu ultimo vencimento-base, acrescida de tantas co-

tas iguais, cada uma de 10% (dez por cento), do mesmo venci-'
,.mento-base, quantas forem os depenàentes do segurado, ate o

máximo de 5 ( cinco) cotas. VETADO.

Parágrafo Único - A importância assim obtida, será
constituida de uma parcela familiar de 505~ (cinquenta por ce~
to) e o restante distribuido em partes iguais entre os depen-

dentes com àireito ; pensão, existentes ao tempo da morte elo

do segurado.

Art. 36 - Para efeito de l~teio da pensão, consielerar
r'.'.

B':'.',l':', apenas, os dependentes hab:Lli t.ados ou que venham a re-

gulax':i ,;ar f'L ha bili tação antes ela decisão do pedido, não E:n
~ ~

(" .wliando a c:oncessao pela falta hab:i.litaçao de outroEI pODS1.ve~ l

:i.n d',!);:'Emelenten, ou pela insufic:iêuc:ia da inscrição.

l\.rt. :-;'I - Extingue-se a cota éle pensão r

I Por morte do pensioninta;

11 Por caro.mento civil 011. ecle~:iástico ai ou conoubi-

,:lin:tó.élo i pensionista;
111 Pa:rCl. 03 filhos, entea.élos e irmãos, de ambos OB se

xon e pessons designa.élas, dosele que, não sendo
il~

v;:~;liélos, completem 18 (de:<;oito) anos de idade, ou

;~4 (vinte e quatro), quando estudantes, e péIT::\ ai::

filhas e enteadas solteiras, vi~vas ou desquita-

d;(u, ao atingirem 24 (vinte o quatro) ano s de ida

d(~ ;

IV pela cessaç~o de inv~].ldez.

~i 15;' .~ I"'lra os efe.i tos de conce80i3'0 ou extinçÉlil dil.:::: eo
t,':w d(! pensiio, os pensionistas invé:ílid.o::' ficam obrig:l.élorJ a

.:'ubuotc:J?-se ae':J exames e tratarrwnto:3 det urminado::: pc 10 IIJHEVl

HJ,J'
"

1:')1' eJe::' custeaélol3.
I'

,.,. ~
;I :? Q

." ]'1.vera 1'evcrGa:J élaG cota:: d ::! pen:Ew, qu E:. OP§'.
":C'.II,.

p1.ra os
fU.ho.: do contr:L1minte, ainda ]J'êmsionistas;

11)do um filho para outros,ainda pensioniGt<w, 11)1' II1o,E

to, emancipação, ou pelo casam!?nto de qualqller del(?s;



§ 3Q - A rev8rs~o n~o abrangcr~ as cot~s individuais

excedentes da pensão instituidCt.

l~rt. 3a - Um:".vez concedida a pensão, o respüctivo

rnontante dever,í ser reajustado sempre que sobrevier o.umen 1:;0

geral dos sorvidores do JVIunicipio do NQ.tal.
,.

Paragré1fo Unico - O reéljust;::~mentoa que se refere c,Q

te artigo ser~ efetuado nas mesmasbascs de voncimentos atri

buidos aos servidores municipais.

SUBSEÇ[O 111

Do Abono-Educação

Lrt. 39 - Aos pensionistas menores de 14 (quntorze),
,.

~

anos de idade, o IPREVINi.T concedera um abono-educaçao, que
,.

sera destinado a auxiliar o custeio do m2,terial escolar, em

condições e valores a serem fixados em regulamento.
,.

Ú
~ ,.

Paragrafo nico - O abono-educaçao sera concedido aos

pensionistas mencionados neste artigo que comprovem estar

matriculados regulCLrmente em qualquer série do lQ gr'l.uelC) on

sino, em estabelecimento oficial.

SEÇÃO 111

:Oos Beneficias ü ::::erviçosQuanto ao::

Ecnc:Ciciarios em Geral

SUBSEÇKo I

Da Assistência, OJontológica
,

t te) 1
. t

A . 1 1 1
,. ,

". t 1111" . Lt 0.0
:\, aSSls anCla De 011;0 oglC!l sera pres a( a

,1(1,3 ~}c,~çurado,::: do IPREVINAT, ou a BOU8 dependentesinscritos

n:=" formn do 'I'ituto 11, desta Lei:
I (LI corwulliórios du IJ?HEVINitT;

11 excepcionalmente, para :wrviços radiográflcoD, em

conmll tórloG ou cllnleaB partlculares de odoIltó-
,1ogofJ eredenclados.

Art. 41- Serão gratuitos OD seguJ.ntes fJerv:lços odon-
tológJc:oo:

I

II

DI

~V;

'bucal

cxodontiC'.. com C'JlGstesio..

gengivotomia;
. r

".

rJ 8nt ,18tic,~, opcr:".torio.;
;1

'r 'V ,_ h:~m(':3t{lB:iÜ;-,
....

- .k~r.t::\rectç',I)Ji:"l..VJ

..

-,- . ._.~
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SUBSEÇT.O 11

DG l.ssistência. Ilód:LcCt-Hc.spi tCtla.r

1.rt. 42- 1. :~ssistê:ncia médido,-ho spi tcÜar sorQ rre~:tC'..-

da gratui tam(:mte n.os seguraelos e SÜU:3 dependentes, o.b:L'2.np:m-

do, om qualqucl' hipó'!:;oso, os dependentes menciona.dos no i tem

III do Art. 6~!. desde que ,não filiados a nenhum sistema pre-
A .'. fi . r

i 1 .videnc~ar~o e sem cond~çoes nance~ras filn mas, com n. amp ~
tude que os recursos financeiros e as condições locais perm!

tam, e na conformidade do estabelecido ~mesta Lei c em regulQ

mento:

I em ambulatório ou consultório elo IPnEVIN~T;

11 em conoultórios ou clinicCts pCtrticul2.rcs dcmédi

cos credenciados pelo IPREVIN1,T;

111 - em hospita.is ou casa.s do 8~úde, mediante convêni-

o "'.
'"

,

IV - em domicilios dos segur2.dos c/ou de seus

tos, quanelo acometielo de ,enfermidade que

possibilitem a locomoç~o.

l\1't. L~3 - A assistência médica a cargo elo IPREVINi/I',
Eer:~ .f'oitcl. tenclo enl visto.. a comVel1.i<2'llCio.. elos benefici~eio:J e

:' cLj':d.t,tJcid d.e :::ua execução, obedecidos dentre outro:::, os. ~ . l
('

:: C'{\"U:UI.I;C é; "()]:,:1.ll0: p~os:

depende!!;

lhes im-

.:r. -
,,., , ,

na pl'estaçao da assistene:i.a medica sera estlmula-

dr" tanto quanto possi vel:. a l1berdade de enc01ha
(l,o pl'ofissionCtl, pelo benefici,Jorio, dentre aqug

10:3 que forem creelenciados par,:\ atendimento em
, . ('seuF3 consul torJ.o s ou clnLÍcas, na base ela perce:p-

çâ:o (~i.I:) honorári.os Hper cap:Lta" ou "mediante convê-

II ..
ndos;
(I menmo sistema será observado

2;aqaío de hospitais, sanaté;rios

e D])E?cLalizados ;

o IPR:i:VINAT manterá apena;::1 os serviçospróprios qm

forem essenciais para 013 'beneftciários que não

quiserem valer-se dO~J serviços de livre escolha, I

por erodenciação ou convênios, ou para os casou em

qUE! 01:1:::0.forma não for po:wivelou acon.selh:1vel ..

em relaç~o a ut1.1!

e serv.iços nll~elic:os

]T[ ,.0

GerE.dotada;

um to,:la a prestação da él.mLÍ stÉ'm::ia

a, pr~f'ereneialmonte, o al;enclj,f[! :mto

(:,:lt ::ls1; I~()fico s .
,';l't" 44 .. },s despesas do IHU;YINll'[1 com a pr8sta(;ão da

',C'LI ::',::IlC:i::tJJli:;d:i.cn"..,'não poderão exccd.ür ~t percentagem :Ulua1meg

L,:~ 1':I!;:Ll:Q:dec:Lda, (1m função das contr:i.buic;ões efet.ivamonte 1.'8-'

('I: L]r.dU3 .

::v ... médica v:i :3aJ "",'38
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SUBSEÇKo 111

Da ~ssistência Social
A

,
Art. 4~) - A assistencia social Sl)rélprestada aOE: seg}!.

rados do IPREVINAT, ou a seus depcruJcnteE:, inscrito s ila for

ma destE'.Le:L, eom o obj eti vo do melharia de condiçõoD dE! vida,

mediante ajuda pessoal, sojo. nos desajustamontos individuais'

e do grupo familiar, sej2. 0111 8U0.8 diversas necessidades previ
denciais.

TITULO IV

Do Custeio

Art. 46 - A receita do IPREVINAT será constituida:

I - de uma contribuição mensal de todos os segurados

e pensionistas especiais e do Montepio, igual a

8%~ (oito por cento) sobre o vencimento-base do

segurado ou pens~o percebida;

11 - de uma contribuição mensal da Prefeitura, Autar-

quias Municipais e Câmara Municipal do NATAL,

igual a soma das contribuições dos beneficiários

referidos no item anterior;

pela renda rosul tanto da aplicaç~o do patrim;)nio;111

IV rendas eVEmtuais:;

doações c legados;

contribui~ões dO:3 segueados

pelas

- }J(!I.clS

pel.as

IV

VI contri'lluinten'

A

l,rt. 47 - A :Profeitura, [lU tarqul.as r.lunici.paÜ:e Cama

J:a lVJun.icipaldo Natal, dever~o recolher na Tesourari::-! do

H'llEVIHAT, atÉ; 48 (quarenta e oito) hor:J.EI,. apó"s a realizaqQo'

do pe.gamentode S()U respectivo ])es:30al,as importâncias d'3

qUl3 trD.ta o élrt:Lgo anterior.

TfTUTO V

Da aplicação do :Patrimônio

L. amplicação do patrimê)nio do

em vista:

iL:r.t. 4-[I
. J'

taT-::(~"'é1;, tendo

IPREVINA'r

I é\ nügurança quanto a rccupeTação, conservaçi1o do
valor do capital revertido, bem como o recolhimeg

to dos juros previstos para as aplicações de rcm.-

da fixa;

11 a rnanutonção do valor :['eal mn poder aquÜ:itivo dan
apl:i.caçê;es real:lzadas (:om 8sne objetivo;

[LI.. a (1)tent~ão do maxi.mo I:k: Tend:Lmento Gompa1;:(v,l C:1Jll, ..,. . .' '
n, DE!g:uré3.nça e g:r.'D..llde .l.:U1U:lcl(;'z, I1C\:3 al)ll.l.~élÇ! (:3[3

J t. 'L
~.,

( o:ril.nac as a c:ompen::iar a:3 opC>TaçOUG de C;1.ra'~:':))~ f:J~?.

4t]"ul;

IV .- a predominÔJ1d,8.. do crit(;Tio de utilidado 80(:1a1
I

13[1t Lsfelta no conjunto das aplico..ç()es, ;J. rentald-

lidad.e mluimo. de lO~[, (lüz :por cento) ao imo I pr~~

vluta para o equ,ilibr.i:) financeiro.
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Parngr<lIo Único - Pn.l'D.s2.tisi'azer ao que dispõe o

itom IV, deste artigo, considera-so ele utilidé'cle social a

ação exercida em favor d2. habi taçi10 higiene, do nivel cultu..

1.'0.1em geral, c das cond:Lções de vida dO:3 segurados.

1..rt.4~) - Os bens patrimon:i.ais do IPREVINllT 8<5 podo-

rão ser alienadas ou gravados, com quaisq,uer ÔnUEJ, median te '

pr6via autorização do Prefeito Municip::Ü, ouvido o Conselho'

Fiscal.da Instituição, sob pena de nulidade do ato assim pr§:.

ticado.

TITULO VI

Da 1..dministração

Cl1PITUID I
Da Presidência

1..rt.50 - A administração do IPREVIN1..T sera exercida

por um presidente, nomeado em comissão, pelo Prefeito Munici-

pal, dentre pessoam portadoras de nivel superior, de conheci

mentos juridicos e/ou administrativos.

§ lQ - O vencimento e represent8.ção do Presidente do

IPRIi~VINf\.T serão iguais aos de Secretario Municipal.,
§ 2Q - O Presidente do IPREVINAT toméLra posse peran-

te oPr-:):feito MmlÍcipal.

i,rt, ~5.1 - Compete, especificamente, ao Presidente do

IPHEVIN/,'r:

planejar e executar, com os órgãos subordlnados,

.].administraqão geral do Instituto:

re:presentar o IPREVUIL'e em todos os atos e pera12

te quaisquer autoridadeB, fa>;endo -o, quando em

jui:w, por intermédio do advogado e/ou procurador

dÓ municipio;,
,-

encaminhar, para aprové\(;ao em Decreto, ao Profe.~;

tol\lunicipal:

a.) o p1';:jeto de regulamento d.o IPHEVINLT, e suas oven-

tuaJ.:'J alterações;
t t '

, {' . . ~
8. p1':)pO S 8. orç~amen arJ.8.para (I exerC1C:lO 8ugu1n l;C.

<:Hlc:::uninhar, nO:3 casos prevlstos ao Prefei to Hun:l.-

c:Lp':t1, para aprovação, as alterações do orçamcnto;
ap1'I:)Sentar, anualmente J ao Chefe do :E:xecuti vo Mu-

Jlicipal, relat6rio das atividades do IPREVIN~r;

I

TI -.

I TI..

b)

IV -.

V -.

VI,.. dic i(Ur
.
todas as aplicaq;:Jes d.8 reservas, Iwm corno

i::ob1'c investimento::! aS::I:l:3tc!ne lais c prevjden,~:i.a:l:::

'"
~

,::,cpu<U.r :instru<{oes, rC)f:1olu.;:o( B, portarÜw, (lI.'d8lJl::

elo ~:GrV'i(;o s, d(31egar corrrpetencia e execut,!.r '):;1 d lê!

JIL::t:iu atos de admln:i.straq:io;

prover, na forma da ]Jol, o::: cargo/:J, empregos e

funq(:Jes do TPHEVUJLT, bem como baixar quaisquer 8.

tO::1relativoEi à adminiErtração do pes:::::oa.l do lnsti

V[I..

V 1J I -.

tuto;
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+x ~'rcver as proprlas decisoes.

cl.pfTULO 11

Do Conselho Fiscal
. ,

1.rt. ~)2 - jmlto ao IPREVINAT, fllllCionara um COJlselho

Fiscal, em estreita colaboração CO[1 a S'Jcret<Írio..Muuicj pal r,

de FinançaB, no controle da gestã.o financeira da Inuti 1.uiç3:o.

A:t't. 53 - O Consolho Fiscal 801:'11 cone'U tU1da de 03
(três)mcmbros titulares e 3 (tr~s)suplentes, possuidores de'

notórios conhecimentos técnicos e /ou administrativos, com

mandato de I ( hum) ano, designados pelo Prefeito Municipal;

e perceberão a gratificação estabelecida para os mCDbros dos,
- .'" . . r . -orgaos da dellberaçao coletlva do MunlC1Plo, por sesso..o a

que comparecerem.

Parágrafo Único - L constituição do Conselho de que

trata esto artigo será de 2 (dois) segurados ativos ou inati

vos e l(hum) vereador segurado, indicado 'pelo..Mesa da Câmara

Municipal. a~otando-se o mesmo critério para os suplentes.

Art. 54 - Compete ao Conselho Fiscal:

I - acompanhar a execução orçamentária, conferindo'

a classificaç20 elos:fatos e examinQnclo suet pr.o..

cedôncia c eXQtidão;

TI pronunciar-se sobre quaisquer aI teraçõc!s :propo!2-.

.'I;asno orçamento da Instituição;

111 c!xaminar as prestaqões e respectivas tnmad,:ts de

. contas dos rCl3pons,íveis poe o..c1iantamen-Co;

IV proceder, eI:1 face dO:3 documentos de receita c

despesa, a vcrificaç&o dos balancetos n~nsai8,

que deverão ser instru{c1oE: com os esclarccimcn.-

.~;ü;:; llecesstÍrios, e encaminhar. à Secretaria MUrli

cipal ele Finanças;

V - encaminhar à Secretaria I1unicipal ele l~j.nança:3,

com o seu parecer, o rclat()rio do IJre/3i.c1enteda

Instituição, o proee::::uode tom:tdas de contas, a

companhado do balanço anual e do inventáIJrLo a

ule referente, assim como os demais elementos

c:omplémontares;

VI '.- requisitar ao Pre:3idcnte dél1nstituiçiio au ini'0f:
,...,

.. A .
,

. . . ,_
(]:~,çoeB o cl8l1gencl~'..s ncce:3I>CT1':,S e not lflca~d..,), ,
p,~.ra a co1'1'oç;;o do i:ê"regl:Ü:lridaclos ver ificadarJ,-

1:'epre/3cntanc1o a SocrctarÜi. Municipal d:~ F:1J1an(;~a:3;
l{ [I .. p:copor ao :Prc:3idc:!U tel:l.él IrL:Jt.i tn:Lç;;i:) cw melltda.' I

que julg::tr do intcrc/wo (Lc:::ta.

'/111 .. proceder, quando ;ju1U;':.r conve:ni.cnt(;!, a v0J':Lf:Lca-
..., J

(:ao elos valoI'us um dcpc)s:lto nas ~~eE:ourari::I::: ou

nos ia.moxarifados da Instituição, nos 1;erll]l)s qUIJ

DI:! dispusor om regulamento:

, , ,
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A

IX examinQr os contratos I acordos e convenios colo

brados pela Instituição, nCl forma quo cst~'.b('le...~

cer o regulamento;

X pronunciar-se sobre a ,ÜienaqS:o d.e bens d.a benu

d.a Instituição;
", ,..,

XI rever as proprlas deciaoes.

Parágrafo Único - 1.s8iste ao Conselho Fiscal o direi

to de exercer fiscalização nos serviços da Instituição I não

lhe sendo, todClvia, permitido envolver-se na uireção e exec~
...

çao dos mesmos.

~t. 55 - Os serviços administrativos e 1~cnicos do

Conselho Fiscal serão custeados pela Instituição, de acordo'

com as disponibilidades orçamentárias.

TiTULO VII

Das Disposições Gerais e Transitóri2s

~rt. 56 - Serão fixados, por ato próprio, os coefi-

cientes das despesas administrativas da Instituição.

1I.rt. ~57 - Sob pena do nulidade de pleno direi to do

respect:l.vo ato e da responsabilidade do ad.ministrador qu,.) o

pr'lL:i.céD:',:far-se-á nomeação de pessoCtl, mediantc cone I.ITSi.1p~~

bllco él>:- provas, ou de. provas e titulos rcssalvadas 3,) e;(.ce-.'

çõün permi i;:i.dan em Lei.

J.rt. ,~)e - L priE;ão administrativa do servidor da

lllBtJtUJ.ç~ío ser:í~ decretada pelo souPrestdente.
~ ,

fl.rt. ~;9 - O IrREVINII.T tara orçamento proprio, apTo-

vado paro. cada I:!xercicio por dl)creto do Poder, Exccuti vo, ele

acordo com a,proposta que lhe for encaminhada.

1.J~t.60 - Sem dotação oTçamentária .pTópria não fW
, , ~

of'Ed;uólr:ldespe::m alguma, nem SíiJ fara quo.lquer operaç;::!O piltr!

rno1"L:I..:".l, sol) pena de responsabilidad.e elos que él autorlzélrem e

dOI: qU.e houverern eoncorr:ldo para a infrac;ão, além da anu1a
- _ rt;ao I qualquer [Ire JU1~~0..

"
] N- h ' t't

.,..,

t ib .
~

1I.1't. b _.. fiO avora ros J. JUlqao de con r U.lÇélO, E!]5,

c (;!i;U,lcJ<:l n hipóteso, de recolhimento indevido, nem se pernlÍt.~h

rá ,'tOS bOIwficJ.arios antecipação do pagetmento, salvo deturn!!
,~

t ' i ' 1 . ,.., .
naq:w expros:::a om con rarlo, das con ;r:l n:llçoes para fins ele

.
!

",p(~r()ep\;ao do::: beneficios desta IJEÜ.

j,Tt. 6~~ .. i.os pensioni:3ta~J oE3:pocietis e d.o moutcpio,
~. A ,"

c:J::oeeurn..=lD a aSBÜJtencia odontonwdica-hospitalar e Jinan ..

': Edl''', ':!n-\:;atE~l-::c:i(l::t nonta Lui.

.l,.rt.. I;):) .. 013 Diretores o Ohefos ele S erv:i.ç (H) do IE'Hl:l
I'." ,o.'

VTI~.:L~I:' /:(:rao c:o,,,,}:'enponsaveis com DOU ProE3 Ldento, em r,;'lavw '
relUI' aliCI:: pJ;;~t:i.eaclos no UGO <la delog;:.q;;:o ,:li; competÊ.nc:i.a qUt:~

1.11,:>r: fC:':I~dn:f'orl<la.,



,-
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J.rt. 64 - Sem preju{zo do verificQ.ções eventuais, se

rá feittl de 5(cinco) em 5 (cinco)anos, a revisão atuarl.al -;-
,

das ba.sos tccnic28 do seguro social do IPREVINi...T
~ e o reexa-

d 't
NA,

f '
,

f ' d .

d '
me e sua Ia 'uaç2..ooconOTInCQ- 1nanee1ra, a 1m e SUl' J.n,l.Cc

da qualquer providôncia necessária e sUrScept{vel de ser tomQ

da por via dG alteração regulamentar, instruções, ele consul-

ta à classe interessada~ ou; ainda, ele iniciativa para modi-

ficação da presente lei4

t 6
,. N ,A~. 5 ~ Far-se-a divulgaçao pela lmpronsa, ou em

pUblioação especial~ dos a~os ou fatos de interesse geral dos

contribuintes.

§ lQ ~ A ciência das decisões de interesse particular

de cada um ou mais contribuintes far.se-á pelo Órgão oficial

do Municlplo, em boletim de sorviços, OU modiante notificnção

pessoal, por tormo no respectivo processo, ou registrado po~

tal.

§ 2Q - Os atoa de nomeação, admissão, exoneraç~o e
quaisquer outros relativos a servidores do próprio IPREVINld',

sm~:to piblicacles em boletim interno, correndo da data dessa
I

])ll1d,ioaç~;o, 013 casos de rocu.rso 11 serem fixados nore{?ulo.lIle!:l.

tu denta I,pi..

1
-

"
r

~'N.I..'b';.(1) - 08 [tUX1lios-reclusao serao, reajustadol'l na,.
fUI'IIm (~ üpoco.. previ8tas no lirt. 31:1desta Lei.

lirt. {;'7 - :r-r.~tOpoderá s(!r consignadaom folha do p,1ga
,

t "'. ", ,N .
i '.t/lC'ldo, a :uHporancla que, somada a::: c:ontrlbulçoes obr:lga ;orl:,

a:3 do EJegurado, ul trapa8sc 8. 30$' ( trinta por cento) do seu
vGnci.rnento, admitida ri. elevação dc/::se limite ató 35% (tl'intQ
H c:lnco por cento), quando se incluir cobré!nça compulsória

'de d{v.i.da pl'cvista desta Lei.

l~rt. 6!] - !..s dividas ativeH3 do IPREVINI..T con:1Ídüram-
"t ' ' d t 1 . t ' 1 1-'"

::;c .lqn:L C\EJ c cer 2.S qUi,m( o, comn,s lnc o em qu.J.n\,l<:1. j:lX~t e

detm::rrdn;::ula, c!rtejam devidamente inscrit.J.s en livro l'r~pri,o'

do Inati tuto, :::OLl <:1.observância don requ:Lsitos exigidos no

CGtéLtlll;o Jega] especifico.

1.1'f. 69 - Sujei t,8.r-OO--RO 801id;l.r i.amento 8. muIta de ?:10

(doin por conto) sobre os valores omitidos, os servidores que

org::'.nÜ;n.:rcm anfolhas de pagamento dos ~Jegurados da ~\dm.inÜ::;j;'

'l;J':H;:~O direta I1nmic:tpal, autm~qu,la;J e Ci'ilDn.raNunic:ip'Ü do
t.Jr'k,l, '/Ln'JlIl('!dos LlO regime desta I,ed, e n5:0 incluiri'm {'onni-1?~

IIr '>~I;':B U cO:Htr:Cbu:iç()eséleviila.sao IPHBVIrJf..T.

/.rt. 7<1 - Caduc2.l':1 no prn:~o d,:) I;; (cinco) .::mo::," (:1)11
!;élt' di:, d'yk do falücimen,to do fWgU]';1110, o direito do h;,bili..

~ <,. .' .I;(l';~'li:' i'OS b:ne J :l.O:LarlOS.

§ 1'2 0'0 Caducarel mn ?4 (vinto () qU8.tro) rnese13, o IÜrci
/;011: I('cubJmento das importâncias men13<lis das pensõc's, a con

!;eu' 1'1:) mi:?::! em que se tornarma Ü'~i devidaEl"



,-
.

.~~ ',
'.

§ 2Q - Caducar~, no prazo de 12 ( doze ) meses, o
direito qU) for obj eto de processo par2.1iz2.do durcmtc o mes..,

mo prazo, por J'c'..lt~, de atendimento de exigência, Q. p2,rtir da

ciência pessoal do intcrcssrtdoo

§ :~p - Não corre prescrição contJ'rt JY,enoren, incap8. -

zes o ausentes, na forma da :!Je;io

Art. 'lI - lu3 importLUlcias que, a qualquer titulo, f.Q,

rom devidas ao antigo Montepio dos Funcionários Municipais
'

de Natal, serão recolhidas ao IPREVINAT.

J:..rt.72 - 1..spensões concedidas nos termos da Lei M~"
~

nicipal n. 3, do 03 do setembro ele 1924 at~ a data da vigÊm-

eia desta Lei, continuarão a ser pagas pela Secretaria Muni-

cipal de de ,Finanças, at~ a extinção do último pensionista.

Lrt. 73 - Os beneficios de família concedidos até a
...

data em que entrar om vigor-a presente Lei serao mantidos ms

bases atualmente existentes.

Art. 74 - Scr~o objeto de revisão, as inscrições dos

[)onnficiários do IPREVINLT, canceladéJ.s CêqueléJ.s que se oncon-

tro.r13m em dosa80rdo com estCl Lei, r(:;8sCêlvados os casos tute-

laduD p':~la IJoi. n. 1.'738, de 31.01,,1968.
,~ri;. '7:; - O Executivo rl!unic:ipClldovcr2: no prC1jO de

J?U ( (:<:,nto-!::; v:lntc) c1i::.'.D: rugular:luntar a presente]~<; l.
kri;. 7(; .- Esta Lcd entrCl em vigor na da tCl de UUQ,

PJ~N _

b Li.c;),;,,!'!), rcvoC:\df'-D <::.S di3po::Jiçues em contr2ri0 e, eXIJl~ef:sa".-
m,:ml;c, <>,Lei n, 1.73E:, do 3LOl.196B; IJe:i n. 1.777, de
11.J.;~.l()68; :Lei n. 1.828, de 29.07.1969

"
Loi n. 2,057 de

30.11.1971.

Paló.cic, li'clipe Camar~o, em Natal, 20 de junho de

197:3, (J~j(2da Hopública c 151Q da Indopen<lência.
,TOHGE II'iiN C~\SCUDO nODRIGUES

HQ1.r!:nXrlr'!u ':['orquato do li'iguoirêdo

CarJ.oD Düodônio Bello More.mo

V~ÜeHT :IaSilva Preire
J~ai.:nald:) Ronovato ele Llma
Mano(Ü '::::lpriano de 11.10nca1'

Oli.ndin;\ Lima Gomos ela Cost:l

Camil0 Ilü :Frei tas 13arrüto

Isaa(~ ]i';),hein.ct de Paulo Mn,cc010

1':81;quJa,:( :Pegaelo Cort,c!z Neto

('orn/í:J I',I.EJOn :Pereira Gu:imaI';:í(!:)

i'[OOlcyr I; om3S da -Conta
(Publ:i.c':ll[1' no D,.O. nn 2.8(31, ele 11).0'( .197:3)

.w _ ....



ATOS DO PODER EXECU~,

Lei nQ 2.145, de 20 de j"lmho de 1973 v

Dé~ nova organização ao lns-.
titu.to do Providência dos Se:r'-

vidoyes de Natal - IPREVINlI.T,'

e da üutr:'Ls providôncias.

O HtEFEITG HUNICIPAL DO Nl.TJI.L,

Faço saber que a Câmara Municipal rejeitou o VETO
aposto ao Art, 18, que ora promulgo.

tll.rt. 18 - O auxIlio-natalidade gara.ntirá à segura-

da gestante, ou ao segurado, velo parto de-sua esposa não s~

gurada, ou da companheira, os'ta na forma do Item 11, do arte
6Q, uma quantia em dinheiro, pago de wna só vez, qquiva1ento

ao sá1ario minimo regional, o qual podorá ser requerido a

partir do 8Q mês de gestação, não podendo ultrapassar de

3 (três) meses contados da data do nascimento, sob pena do

perempção".

Palácio Fe1ipe Camarão, em Natal, 21 de agosto de

1973, eSQ da República.
~roRG:E: TvAN Cf.SCUDO RODRIGUES

HaimlUldo Torquato do Figueirêdo

Ca.rlos Deodônio 13e110 Noreno

V~,ld.i.r da Silva Freirl3

BlinaldoREmovato de L:i.ma

]V[anool Cipriano de Alenear

Olindina IJima. Gomes ela Oosta

Camilo de Freitas Barreto

Isaae Faheina de Paulo Macedo

Eso<l1Üas Pegado Cortez Noto

~PomH:~'Edson Pereira Guimarães

(T'ubl:ic:ado no D. o. nQ ~~.932, de 09.09.1973)
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